
  

   

 

 

 

ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO 

                                   COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
 
                                         PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2017 
 

Objeto:     aquisição de veículos automotores terrestres, zero quilômetro, ano de 

fabricação-modelo 2015/2016 em diante, para aumento necessário da frota da 

Secretaria Municipal de Saúde de Marechal Deodoro/AL. 

PROTOCOLO DE ENTREGA DO EDITAL 
 

 
RAZÃO SOCIAL:.............................................................................................................. 
 
C.N.P.J. N°...................................................................................................................... 
 
ENDEREÇO:.................................................................................................................. 
 
CEP .............................................................. CIDADE / ESTADO.................................... 
 
TELEFONE: ..................................................... FAX ........................................................ 
 
E-MAIL:............................................................................................................................. 
 
NOME DE PESSOA PARACONTATO:........................................................................... 
 

 

 
RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO DO  EDITAL: .............................................. 
...........................................................................................................................................
.. 
R. G. N.º e / ou CPF 
N.º..................................................................................................... 
 
ENDEREÇO:.....................................................................................................................
.. 
CEP ...................................... CIDADE / ESTADO............................................................ 
 
TELEFONE: .................................................... FAX ........................................................ 
 
E-MAIL: ............................................................................................................................. 
 

Recebemos, através do ________________________, cópia do instrumento 
convocatório acima identificado. 

 
Marechal Deodoro. Al.,           de                         de 2017. 
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Assinatura  
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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2017 
 
O MUNICÍPIO DE MARECHAL DEODORO. AL., através deste Pregoeiro, torna 
público, para conhecimento dos interessados, que realizará licitação na modalidade 
PREGÃO PRESENCIAL (SRP), tipo menor preço por Item, de acordo com as 
condições estabelecidas neste edital, tendo por objeto a Aquisição de Veículo.  

1 – INFORMAÇÕES PRELIMINARES 
 
1.1.  Processo Administrativo de nº 113070/2017; 
1.2. Ato de designação do Pregoeiro e Equipe de Apoio: Portaria nº ......../2017. 
1.3. Os envelopes de nº 01 (proposta) e de nº 02 (documentação) serão recebidos 
pelo pregoeiro e sua equipe de apoio, Rua Barrão de Alagoas, nº 36 – Centro – 
Marechal Deodoro, no dia 22/02/2017, às 09:00 hs, quando, impreterivelmente, terá 
início a sessão pública para abertura do envelope nº 01 (PROPOSTA); 
1.4. Local, telefone e email para esclarecimento e informações aos licitantes:  
Comissão Permanente de Licitação, no mesmo endereço acima mencionado, pelo 
telefone 3263-2613, e-mail: cplmarechaldeodoro2017@hotmail.com 
1.5. Caso seja decretado feriado, as reuniões previstas serão realizadas no primeiro 
dia útil subsequente; 
1.6. Declarada aberta a sessão, não será mais aceita a participação de qualquer 
licitante, ainda que se esteja realizando a fase de credenciamento. 
 
2 – DO OBJETO 
 
2.1 – Aquisição de Veículo, nos termos do disposto no Anexo I deste Instrumento 
Convocatório, destinado à Prefeitura Municipal de Marechal Deodoro. Al. 
 
3 – DA PARTICIPAÇÃO 
 
3.1 – Poderão participar do presente Pregão na condição de proponente, empresas 
individuais, sociedades comerciais e civis, regulamente estabelecidas neste país, e 
que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes 
deste Edital e seu(s) Anexo(s); 
3.2 – Não será admitida nesta licitação a participação de empresas: 
3.2.1 – Concordatárias ou em processo de falência ou em recuperação judicial, sob 
concurso de credores, em dissolução ou em liquidação; 
3.2.2 – Que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública 
Municipal suspensa, ou que por esta tenham sido declaradas inidôneas por qualquer 
Administração Pública; 
3.2.3 – Que estejam reunidas em consórcio e sejam controladoras coligadas ou 
subsidiárias entre si, ou ainda, quaisquer que seja sua forma de constituição; 
 
4 – DO CREDENCIAMENTO 
 
4.1 – A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, dirigida por um 
Pregoeiro, a ser realizada conforme indicado abaixo, de acordo com a legislação 
aplicada à espécie e o conteúdo deste Edital; 
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4.2 – Cada licitante deverá apresentar Declaração de Habilitação conforme 
Anexo III deste Edital, através de seu representante credenciado. Na hipótese de 
ausência da declaração, o representante da empresa a fará verbalmente, desde 
que atendidos os requisitos do item abaixo: 
4.3 – Antes do início da sessão, os representantes das empresas interessadas em 
participar do certame deverão apresentar-se para credenciamento junto ao Pregoeiro, 
devidamente munidos de documentos que os credenciem a participar desta licitação, 
inclusive com poderes para formulação de ofertas e lances verbais, nos termos 
previstos pelo inciso IV, do artigo 11, do Decreto nº 3.555/2002;  
4.4 – Cada licitante credenciará apenas um representante que será o único admitido a 
intervir nas fases do procedimento licitatório e a responder por todos os atos e efeitos 
previstos neste Edital, por sua representada; 
4.5 – Por credenciamento entende-se a apresentação conjunta dos seguintes 
documentos: 
4.5.1 – Documento oficial de identidade, cópia e original para conferência;  
4.5.2 – Procuração que comprove a outorga de poderes, na forma da lei, para formular 
ofertas e lances verbais de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao 
certame, em nome da licitante, ou documento no qual estejam expressos poderes para 
exercer direitos e assumir obrigações, no caso do representante ser sócio, 
proprietário, dirigente ou assemelhado da licitante, em decorrência de tal investidura. 
Sugestão de modelo a seguir: 
 

PROCURAÇÃO 

Através da presente, credenciamos o(a) Sr.(a) ............, portador(a) da Cédula de 
Identidade nº .............. e CPF sob nº ..................., a participar da licitação na 
modalidade Pregão nº ......../2017 da Prefeitura Municipal de Marechal Deodoro. Al., 
na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para 
pronunciar-se em nome da empresa ................., bem como formular propostas, 
lances verbais e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 
 
Local e data 
 
Diretor ou Representante Legal 

 
4.6 – Caso a procuração seja particular, deverá estar acompanhada dos documentos 
comprobatórios dos poderes do outorgante; 
4.7 - As microempresas e as empresas de pequeno porte, nos termos do Artigo 72 da 
Lei Complementar 123/2006, e devido à necessidade de identificação pelo Pregoeiro, 
deverão credenciar-se acrescidas das expressões “ME” ou “EPP” à sua firma ou 
denominação, bem como, entregar ao pregoeiro: a) certidão original (ou sua cópia 
autenticada) expedida pela respectiva Junta Comercial ou pelo Registro competente 
que comprove sua condição de microempresa ou empresa de pequeno porte (art. 8º, 
Instrução Normativa nº 103, de 30 de abril de 2007); b) cópia autenticada do seu 
instrumento constitutivo devidamente registrado no órgão competente (Junta 
Comercial ou Cartório de Registro de Pessoa Jurídica) no qual conste a adição ao 
nome empresarial das expressões “Microempresa” ou Empresa de Pequeno Porte”, ou 
suas respectivas abreviações “ME” ou “EPP” (art. 3º, caput e § 2º, daquela Instrução). 
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4.7.1 - O descumprimento do item acima significará renúncia expressa e consciente, 
desobrigando o Pregoeiro de conferir ao licitante os benefícios da Lei Complementar 
123/2006 aplicáveis ao presente certame; 
4.7.2 - A responsabilidade pela declaração de enquadramento como microempresa ou 
empresa de pequeno porte é única e exclusiva do licitante que, inclusive, se sujeita a 
todas as consequências legais que possam advir de um enquadramento falso ou 
errôneo. 
4.8 – Ficará impedido de formular lances verbais, o credenciado cuja procuração não 
contenha autorização expressa para este fim; 
4.9 – A não apresentação ou incorreção insanável de quaisquer dos documentos de 
credenciamento não impedirá o proponente de entregar os envelopes de proposta e 
de habilitação, mas o impedirá de manifestar-se no certame. No caso de “ME” ou 
“EPP”, estes não poderão se beneficiar das previsões da Lei Complementar 123/2006. 
4.10 – O credenciado deverá ter amplo conhecimento do teor da proposta 
apresentada, em todos os seus itens, a fim de que a empresa se faça representar, 
legitimamente, em eventuais negociações entre as partes, evitando com isso a 
interrupção da sessão para contatos externos visando o esclarecimento de dúvidas 
sobre o teor da mesma, ficando, todavia, os casos excepcionais para serem avaliados 
pelo Pregoeiro; 
4.11 – Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de 
uma empresa licitante. 
4.12 – A documentação apresentada para fins de credenciamento fará parte dos autos 
da licitação e não será devolvida ao proponente. 
 
5. DO RECEBIMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTAÇÃO E ABERTURA DA 
PROPOSTA. 
5.1 – No dia, hora e local designado neste Edital de Pregão, na presença dos 
representantes das licitantes, devidamente credenciados e demais pessoas que 
queiram assistir ao ato, o Pregoeiro receberá dos representantes credenciados, em 
envelopes distintos, devidamente fechados e rubricados nos fechos, as propostas de 
preço e a documentação exigida para a habilitação das licitantes, registrando em Ata a 
presença dos participantes, sendo vedado o recebimento por remessa postal das 
propostas, fora do prazo legal de abertura do certame licitatório. 
 
6. DA PROPOSTA 
6.1 – A proposta de preço deverá ser apresentada em 01(uma) via, preferencialmente 
digitada em computador, sem emendas, ressalvas, rasuras ou entrelinhas em suas 
partes essenciais, obrigatoriamente em papel timbrado do proponente, redigida com 
clareza em língua portuguesa, salvo, quanto a expressões técnicas de uso corrente, 
devidamente datada e assinada (sobre carimbo ou equivalente) pelo proponente ou 
seu representante legal, contendo na sua face externa, o seguinte texto: 
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Á 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL 
DEODORO.AL 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PREGÃO Nº . 01/2017 
ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇO 
NOME DA LICITANTE: 

 
6.2 - Especificação completa do produto ofertado, informando obrigatoriamente todas 
as especificações técnicas exigidas e marca ofertada.  
6.3 – Razão Social, Inscrição Estadual, Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica e endereço da proponente. 
6.4 – Os preços propostos deverão ser cotados em moeda corrente nacional (real), 
expressos em algarismos (até duas casas decimais no valor unitário) e por extenso; 
6.4.1 – Para o (s) produto (s) que tenha (m) desoneração do ICMS, o preço deverá ser 
abatido no valor final do item cotado. 
6.5 – A (s) proposta (s) de preços deverá (ão) conter o preço unitário do objeto deste 
Pregão, no modelo de proposta de preços – Anexo II deste Edital;  
6.6 – Em caso de divergência entre os valores expressos em algarismos e por 
extenso, serão considerados estes últimos; 
6.7 – A proposta deverá ter validade de 60 (sessenta) dias, contada a partir da data de 
sua apresentação, estar devidamente datada e assinada na última folha e rubricada 
nas demais pelo proponente ou seu representante legal, indicando nome ou razão 
social do proponente, endereço completo nome e número do banco, nome e número 
da agência bancária, o número da conta corrente, telefone, fax e endereço eletrônico 
(e-mail), este último se houver. 
6.8 – Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas omitidos nas 
propostas ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, 
não sendo considerados pelos pleitos de acréscimos a esse ou qualquer título, 
devendo os respectivos bens ser fornecidos sem ônus adicionais; 
6.9 - Por se tratar de venda ao consumidor final, os licitantes de outras Unidades da 
Federação deverão adotar, na composição de seus preços, a alíquota interna do ICMS 
do Estado de seu domicílio. 
6.10 – O proponente deverá declarar expressamente que os preços contidos na 
proposta incluem todos os custos e despesas, tais como e sem se limitar a: custos 
diretos e indiretos, tributos incidentes, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto deste Edital e seu (s) anexo (s), conforme anexo IV. 
6.11 – A garantia mínima do produto ofertado será de 12 (doze) meses, contados da 
data de sua entrega na sede da Prefeitura Municipal de Marechal Deodoro.Al., sob 
pena de desclassificação da proposta.  
6.12 - A CPL se reserva o direito de auditar as informações sobre capacidade e 
características do produto ofertado pela licitante, através de diligências, pesquisas na 
Internet e/ou em outros materiais publicados pelo fabricante do equipamento ofertado. 
6.13 - Após a abertura das propostas não serão admitidos pedidos de 
cancelamento, retificação de preços ou de quaisquer outras condições 
oferecidas, exceto para correção de erro de digitação ou a pedido de desistência 
do lote feito pelo licitante devidamente fundamentado, desde que aceito pelo 
Pregoeiro. 
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6.14 - A omissão de qualquer despesa necessária à realização do objeto será 
interpretada como não existente ou já incluída nos preços, não podendo a licitante 
pleitear acréscimo após a entrega das Propostas; 
6.15. Não serão aceitas cotações com quantidades inferiores às solicitadas no Anexo 
I. 
6.16. Será desclassificada a proposta elaborada em desacordo com os termos deste 
Edital e seus Anexos ou que se opuser a quaisquer dispositivos legais vigentes. 
6.17. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte do licitante, das 
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
 
7 – DA SESSÃO DO PREGÃO 
7.1 – Declarada aberta a sessão, os credenciados entregarão ao Pregoeiro os 
envelopes com as propostas de preços e os documentos de habilitação. Os envelopes 
com os documentos de habilitação permanecerão lacrados sob guarda do mesmo; 
7.2 – Da abertura dos envelopes com propostas de preços (classificação das 
propostas): 
7.2.1 – Os envelopes com as propostas de preços serão abertos imediatamente pelo 
Pregoeiro, que verificará a conformidade das propostas com os requisitos 
estabelecidos neste Edital, desclassificando, preliminarmente, aquelas que estiverem: 
7.2.1.1 - Em desacordo com este Edital; 
7.2.1.2 - Com preços manifestamente inexequíveis, passíveis de comprovação; 
7.2.2 – Verificada a compatibilidade com o exigido no Edital, serão classificadas as 
propostas de menor preço e aqueles que tenham valores sucessivos e superiores em 
até 10% (dez por cento) daquela, ressalvado o disposto na Lei Complementar 
123/2006; 
7.2.4 – Quando não existirem, no mínimo, três propostas superiores em até 10% (dez 
por cento) da menor proposta de preços, serão classificadas as três melhores de 
menor preço, quaisquer que sejam seus valores. 
7.2.5 – Havendo empate entre as propostas de preços que se enquadrem nas 
hipóteses descritas nos dois subitens anteriores, serão todas consideradas 
classificadas. 
 
7.3 – DOS LANCES VERBAIS: 
7.3.1 – Após a classificação das propostas, o Pregoeiro a divulgará em alta voz, e 
convidará individualmente os representantes dos licitantes classificados a 
apresentarem lances verbais, a partir da proposta classificada de maior preço, de 
forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes; 
7.3.2 – A desistência de apresentação de lance verbal, após a convocação realizada, 
implicará na exclusão do licitante do certame, a não ser que todos os licitantes se 
recusem a apresentar lances verbais, quando, então, a ordem de classificação das 
propostas escritas será mantida; 
7.3.3 – A rodada de lances verbais será repetida quantas vezes o Pregoeiro 
considerar necessário. 
7.3.4 – Só será aceito lance cujo preço seja menor do que o do último lance 
anteriormente registrado; 
7.3.5 – Encerra-se a disputa de lances quando não houver mais nenhuma propositura 
verbal para menor preço; 
7.3.6 – Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o 
proponente desistente às penalidades constantes do item 15 deste Edital. 
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7.3.7 - Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido 
ofertada por microempresa ou empresa de pequeno porte e houver proposta 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte igual ou até 5% (cinco 
por cento) superior à melhor proposta, proceder-se-á da seguinte forma: 
7.3.7.1 - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, 
no prazo de 05 (cinco) minutos após a convocação, apresentar nova proposta inferior 
àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu 
favor o objeto deste Pregão, desde que atendidos os demais termos deste Edital. 
7.3.7.2 - Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno 
porte, na forma do subitem anterior, serão convocadas as licitantes remanescentes 
que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 7.3.7.1, na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito;  
7.3.7.3 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no 
subitem 7.3.7, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 
primeiro poderá apresentar melhor oferta; 
7.3.7.3.1 - A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será 
convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após 
a solicitação do Pregoeiro, sob pena de preclusão (perda do direito pelo decurso do 
prazo). 
7.3.7.4 - Na hipótese da não-contratação nos termos previstos na condição anterior, o 
objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do 
certame. 
 
7.4 – DO JULGAMENTO: 
7.4.1 – Declarada encerrada a etapa competitiva e realizada a classificação final das 
propostas, o Pregoeiro examinará a adequabilidade e exequibilidade da primeira 
classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito, conforme 
definido neste Edital e seus anexos; 
7.4.2 – Se a oferta vencedora não for aceitável ou se o proponente não atender às 
exigências editalícias, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a todas as exigências, 
sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o produto 
definido no objeto deste Edital e seus Anexos; 
7.4.3 – Na ocorrência do disposto no sub-item anterior, o Pregoeiro poderá negociar 
diretamente com a proponente para obter outro melhor preço; 
7.4.4 – Será desclassificada a proposta que em ordem decrescente: 
7.4.4.1 - não atender aos requisitos deste Edital; 
7.4.4.2 - apresentar preço baseado em outras propostas, inclusive com o oferecimento 
de redução sobre a de menor valor; 
7.4.4.3 - cujo preço for considerado manifestamente inexequível, passíveis de 
comprovação; 
7.4.4.4 - oferecer propostas alternativas. 
7.4.4.5 – não realizar a entrega imediata do objeto. 
 
8.– DA HABILITAÇÃO 
8.1. – Para habilitarem-se neste Pregão, os interessados deverão apresentar envelope 
fechado, tendo no frontispício os seguintes dizeres: 
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À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL 
DEODORO. AL. 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PREGÃO Nº 01/2017 
ENVELOPE - 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
NOME DA LICITANTE: 

 
8.2. Para habilitação neste Pregão, a licitante deverá apresentar a seguinte 
documentação, em original ou cópia autenticada por tabelião de notas ou por servidor 
que realize a licitação, perfeitamente legível, juntamente com as cópias que serão 
juntadas aos autos: 
 
8.2.1 RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a) Registro Comercial, no caso de empresa individual; 
b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, 
em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
c) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova 
de Diretoria em exercício; 
 
8.2.2 RELATIVO À REGULARIDADE FISCAL 
a). Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), de 
acordo com a IN/SRF, e no Cadastro Estadual. 
b). Prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão de Débitos de Tributos e 
Certidão quando à Divida Ativa da União), Estadual e Municipal. 
c) Certidão Negativa de Débito - CND- emitida pelo INSS. 
d). Certidão de Regularidade Fiscal - CRF - relativo ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço - FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal.  
 
8.2.3 RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
a).Certidão de natureza Cível, que contemple a Certidão negativa de falência, 
concordata e recuperação judicial , expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica. 
 
8.2.4 RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
a) Declaração de inexistência de fato Impeditivo da habilitação, apresentada em 
papel timbrado da empresa, firmada pelo responsável legal, Anexo III deste Edital. 
b) Declaração de Cumprimento do disposto no Inciso XXXIII do Art. 7º da C.F., 
conforme Anexo do Dec. 4358/02 – Art.27, Inciso V, da Lei 8.666/93. 
c) Dois (02) ou mais ATESTADOS fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, que comprove aptidão da LICITANTE para o desempenho de atividade 
pertinente e compatível com o objeto desta licitação 
 
8.2.5- Os documentos exigidos neste Edital deverão estar com prazo de validade em 
vigor na data marcada para o recebimento dos envelopes e poderão ser apresentados 
em original, por qualquer processo de cópia autenticada por Cartório competente ou 
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publicação em Órgão da Imprensa Oficial ou ainda autenticado por um dos pregoeiros 
ou membros da equipe de apoio um dia antes da data estipulada para a abertura do 
certame. 

8.2.6- A(s) certidão(ões), cujo(s) prazo(s) de validade não estiver(em) mencionado(s) 
explicitamente, considerar-se-á(ão) válida(s) pelo prazo de 90 (noventa) dias, contado 
da(s) data(s) da(s) respectiva(s) emissão(ões). 

8.2.7- Se a(s) certidão(ões) emitida(s) via internet, na ocasião da sessão estiver(em) 
com a validade vencida, a Comissão deverá proceder a verificação no endereço 
eletrônico da referida certidão, e caso seja constatado que existe certidão válida, a 
mesma será emitida e servirá como prova de habilitação da proponente. 
 
9. – DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO 
9.1 – Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o Pregoeiro procederá à 
abertura do invólucro contendo os documentos de habilitação do licitante que 
apresentou a melhor proposta, para verificação do atendimento das condições fixadas 
no edital; 
9.2 – A habilitação far-se-á com a verificação de que o licitante está em situação 
regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social e o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço - FGTS, e as Fazendas Estaduais e Municipais, a comprovação de 
que atende às exigências do edital quanto à habilitação jurídica e qualificações técnica 
e econômico-financeira; 
9.2.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das 
Microempresas e Empresas de pequeno porte, assim definidas no Capítulo II, da 
Lei Complementar nº 123/06, será assegurado a essas empresas o prazo de dois 
(02) dias úteis, contando do momento em que a licitante beneficiado for 
declarado vencedor do respectivo certame pelo Sistema, prorrogáveis por igual 
período, a critério da CPL, para regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa; 
9.2.2 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 
acima, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas no neste Edital 
9.3 – Verificando-se no curso da análise, o descumprimento de requisitos 
estabelecidos neste edital e seus anexos, a proposta será desclassificada; 
9.4 – Os envelopes com os documentos relativos à habilitação das licitantes não 
declaradas vencedoras permanecerão em poder do Pregoeiro, devidamente lacrados, 
até que seja formalizada a assinatura do contrato pela licitante vencedora. Após este 
fato, ficarão por 20 (vinte) dias correntes à disposição das licitantes interessadas. 
Findo este prazo, sem que sejam retirados, serão destruídos;  
 
10.- DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 
10.1 – Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, 
qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o 
presente Edital, mediante petição por escrito, protocolada na Secretaria de 
Administração deste órgão;  
10.2 – O Pregoeiro decidirá sobre petições no prazo de 24 (vinte e quatro) horas; 
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10.3 – Caso a impugnação seja acolhida, ou os esclarecimentos ou providências 
solicitados determinem alterações no Edital, será designada nova data para a 
realização do Pregão. 
 
11.– DOS RECURSOS 
11.1 – Declarado o vencedor do presente PREGÃO, qualquer licitante poderá 
manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, desde que 
devidamente registrada a síntese de suas razões em ata, quando lhe será concedido o 
prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso por escrito, 
podendo juntar memoriais, facultando-se aos demais licitantes a oportunidade de 
apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término 
do prazo recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos; 
11.2 – A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em interpor recurso, 
ao final da sessão do Pregão, importará a decadência do direito de recurso e a 
adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor; 
11.3 – Qualquer recurso contra a decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo; 
11.4 – O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento; 
11.5 – Decidido (s), e constatada(s) a(s) regularidade(s) dos atos procedimentais, a 
autoridade competente adjudicará o objeto ao licitante vencedor; 
11.6 – A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos 
interessados, através de comunicação por escrito. 
 
12. – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
12.1 – Inexistindo manifestação recursal, caberá ao Pregoeiro a adjudicação do objeto 
da licitação ao licitante vencedor, com a posterior homologação do resultado pela 
Prefeita; 
12.2 – Ocorrendo recursos, resolvidos os mesmos, caberá ao Prefeito a adjudicação 
do objeto da licitação ao licitante vencedor, seguindo-se a competente homologação 
do resultado, com a publicação no Diário Oficial do Estado; 
 
13. – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
13.1 – Fornecer o(s) produto(s) especificado(s) na proposta, de acordo com o pedido 
solicitado pela SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
13.2 - Todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes 
da execução do objeto deste termo serão de exclusiva responsabilidade da 
Contratada. 
13.3 -  A Contratada fica obrigada a entregar o produto, conforme prazo do item 18.1. 
13.4 - A Contratada ficará obrigada a trocar, imediatamente, o produto que vier a ser 
recusado, sem nenhum ônus para a Contratante. 
13.5 - Será exigida, no ato da entrega do bem licitado, a apresentação dos 
documentos comprobatórios de inexistência de débito relativo ao recolhimento das 
contribuições previdenciárias e sociais, que são a Certidão Negativa de Débito (CND), 
emitida pelo INSS, bem como o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), ambos 
devidamente atualizados.  
13.6 - Uma vez remetida via fax a Ordem de Fornecimento, a licitante vencedora 
deverá proceder com a entrega no prazo máximo estipulado no item 13.3, sob pena de 
decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
Recebida a Autorização de Compra, a empresa vencedora do certame obriga-se a:  
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a) Proceder à entrega do bem no local previsto no item 18.1, do presente Edital, dentro 
das condições e preços ajustados em sua proposta, imediatamente da data de envio 
da autorização de compras. 
b) Proceder à entrega do bem discriminado no Anexo I, no prazo estipulado na letra 
“a” deste ítem, sob pena de submeter-se, a CONTRATADA, ao pagamento de multa 
de mora de 0,5% (meio por cento) sobre o valor global do contrato, pro rata dia, até o 
limite de 15 % (quinze por cento); 
c) Entregar, juntamente com bem, Certificado de Garantia do equipamento, incluindo: 
peças, serviços, pelo prazo mínimo de 01 (um) ano, contados a partir do Recebimento 
Definitivo do veículo; 
d) Encaminhar a Nota Fiscal dos materiais entregues para posterior repasse ao 
Departamento Competente a fim de efetivação do pagamento devido; 
e) Prestar esclarecimentos que forem solicitados pelo contratante, cujas reclamações 
se obriga a atender prontamente. 
13.7 - Não será permitida a subcontratação do todo, nem de parte do objeto do 
presente Contrato. 
 
14. – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
14.1 – Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor, forma e prazos ajustados. 
 
15. – DAS PENALIDADES 
15.1 – Ao licitante que, sem justa causa, não cumprir as exigências constantes desta 
licitação e compromissos assumidos em suas propostas, ressalvados os casos 
fortuitos ou de força maior devidamente justificado e comprovados a juízo da 
Secretaria Municipal de Saúde, aplicar-se-ão as seguintes penalidades, em função da 
natureza e gravidade da falta cometida: 
15.1.1 – Advertência; 
15.1.2 – Multa, correspondente a 1% (um por cento) sobre o valor total do Contrato; 
15.1.3 – Suspensão do direito de licitar pelo prazo máximo de 05 (cinco) anos; 
15.1.4 – Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração  
Pública enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração por prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no sub-item 
anterior. 
 
16. – DO PAGAMENTO 
16.1 – O pagamento será efetuado da seguinte forma: 
 
Integral em 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo do objeto deste Edital, a 
contar do recebimento definitivo do objeto deste Edital. 
 
17 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS 
17.1 As despesas decorrentes da contratação, objeto deste Pregão, correrão por conta 
dos recursos do Município de Passo de Camaragibe, sendo informado na Ordem de 
Fornecimento ou Autorização de Compra. 
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18. - DO PRAZO E DA ENTREGA DO PRODUTO. 
18.1 – A entrega do produto será efetuada imediatamente após a emissão da ordem 
de fornecimento no prazo máximo de 01 dia. 
18.2 – O (s) produto (s) objeto deste pregão será recebido; 
18.3 – Definitivamente, mediante termo circunstanciado, após vistoria e verificação da 
qualidade que comprove a adequação do objeto aos termos do Edital, observado o 
disposto no Art. 69 da Lei nº 8.666/93. 
18.4 – O (s) produto (s) fornecido pela firma vencedora estará sujeito à aceitação pela 
Contratante, ao qual caberá o direito de recusar, caso o mesmo não esteja de acordo 
com o especificado no Edital. 
18.5 – O (s) produto (s) deverá ser entregue pelo licitante com o prazo de garantia não 
inferior a 12(doze) meses.  
18.6 – O (s) Produto (s) deverá (ao) ser entregues de conformidade com as 
características definidas na ordem de fornecimento, após o recebimento da nota de 
empenho, no local indicado pelo servidor responsável pelo recebimento ou na sede da 
prefeitura. 
 
19. – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
19.1 – Fica ressalvado à autoridade competente para a aprovação do Pregão o direito 
de revogá-la por razões de interesse público decorrente de fato superveniente, 
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo 
anulá-la por ilegalidade; 
19.2 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital de Pregão, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á a data do vencimento. Se este recair em dias sem 
expediente, o término ocorrerá no primeiro dia útil subsequente; 
19.3 – Participar deste Pregão implica na aceitação integral e irretratável dos termos 
deste Edital e seus anexos, bem como a observância dos regulamentos 
administrativos; 
19.4 – Questões irrelevantes quanto ao credenciamento, propostas de preços e 
documentações, serão sanáveis pelo pregoeiro e equipe de apóio no momento 
da sessão. 
19.5 – A documentação apresentada para fins de habilitação e credenciamento fará 
parte dos autos da licitação e não será devolvida ao proponente. 

 
 
 

Marechal Deodoro. Al., 08 de Fevereiro de 2017. 
 

 
 
 
 

         Lucas Vinícius Alves Silva 

Pregoeiro 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

ANEXO I  
 
1. DO OBJETO 
 

1.1. A presente licitação tem como objeto a aquisição de veículos 

automotores terrestres, zero quilômetro, ano de fabricação-modelo 

2015/2016 em diante, para aumento necessário da frota da Secretaria 

Municipal de Saúde de Marechal Deodoro/AL. 

 

1.2.  O sistema de Registro de Preços (SRP) é adotado quando houver 

necessidade de contratações frequentes; quando for conveniente a 

compra de bens ou serviços para o atendimento de mais de um órgão ou 

entidade da administração; quando, pela natureza do objeto, não for 

possível definir com exatidão e previamente o quantitativo a ser 

demandado pela Administração; e/ou quando for conveniente a 

aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação 

de serviços renumerados por unidade de medida ou regime de tarefa. 

 
1.3. Diante disto deverá ser adotada a modalidade Pregão, com registro de 

preços. Os itens a serem registrados, bem como seu quantitativo 

estimado anual estão dispostos no item 5 deste Termo de Referência. 

 
 
2. DA JUSTIFICATIVA PARA A AQUISIÇÃO 
 

2.1. Os veículos especificados neste Termo de Referência, serão adquiridos 
visando aumento necessário da frota de veículos da Secretaria Municipal 
de Saúde de Marechal Deodoro/AL que terá como objetivo suprir as 
demandas de serviços de deslocamento e socorrimento dos moradores 
de Marechal Deodoro/AL. 

 
 
3. DOS BENEFÍCIOS 
 

3.1. O aumento da frota de veículos se faz necessário haja vista o aumento 
da quantidade de pessoas que utilizam o serviço público de saúde, como 
também reduzir os custo em manutenção corretiva, diminuindo o 
sucateamento dos carros oficiais e proporcionando maior qualidade nos 
trabalhos e segurança aos seus usuários. 
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4. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 

4.1. A aquisição deverá observar as normas e procedimentos contidos na Lei 
nº 10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto nº 3.555, de 08 de agosto 
de 2000 e no Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, que 
regulamentam a modalidade Pregão e subsidiariamente, as normas da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas posteriores alterações e 
demais normas contidas no Edital. 

 
 
 
5. DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS GERAIS 
QTD. 
EST. 

 

01 

Veículo, tipo furgão, ano de fabricação 2015/2016 em diante, 
motorização 1.6 ou superior, 16v, bicombustível (gasolina e álcool, 
potencia de 95/98 cavalos ou superior, injeção eletrônica multiponto, 05 
(cinco) marchas à frente e 1 (uma) à ré, tração dianteira, air-bag duplo, 
freios ABS nas quatro rodas, vidros verdes, roda de açõ com aro 14” 
(quatorze polegadas), tanque de combustível com capacidade para 52 
(cinquenta e dois) litros ou superior. Altura interna aproximadamente 
1.400 mm; conjunto sinalizador óptico acústico (sonoro) e visual, suporte 
para soro, iluminação interna fluorescente no compartimento do 
paciente, banco tipo baú dois lugares, cinto de segurança para todos os 
passageiros considerando sua lotação completa, suporte para fixação de 
cilindro de O2, maca com cabeceira articulada com colchonete, 
revestimento do poso em borracha antiderrapante lavável, alta 
resistência, vidros laterais e traseiros revestidos com película branca 
adesiva ou jateada, divisória entre a cabine e salão com janela inter 
comunicadora, ventilador e exaustor no teto do salão, armário com 
fechamento frontal corrediça. Já adesivada  Com todos os itens exigidos 
pelo CONTRAN. 

06 

02 

Veículo tipo furgão, ano de fabricação 2015/2016 em diante, 02 (duas) 
portas dianteiras, 01 (uma) lateral e 01 (uma) traseira, capacidade mínima 
de carga de 1.539kg, direção hidráulica, ar condicionado, cambio no 
painel, possuir 06 (seis) marchas sincronizadas a frente e 01 (uma) a ré, 
motor 2.3 ou superior, turbo, injeção eletrônica, cor sólida, poténcia de 
130 cv ou superior. Divisória e teto em poliéster reforçado com fibra de 
vidro, compartimento para armazenamento de medicamentos, maca 
retrátil com cintos de segurança, banco para acompanhantes com cinto 

02 



  

   

 

 

 

ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO 

                                   COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

 

de segurança, suporte para soro, plasma e cilindro de oxigênio, sirene 
eletrônica, adesivo de ambulância e cruz vermelha, sistema de ventilação 
e iluminação no ambiente do paciente.   

 

6. DA GARANTIA 
 

6.1. O prazo de garantia do objeto, não poderá ser inferior a 01 (um) ano 
contado da data de emissão do termo de recebimento definitivo dos 
veículos (aceite). 

 

6.2. Durante o prazo de vigência da garantia, o veículo que apresentar 
vícios, defeitos ou incorreções, deverá ser reparado e corrigido, sem 
ônus para o Município, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. 

 

6.3. A assistência técnica deverá ser realizada na cidade de Marechal 
Deodoro/AL ou Maceió/AL. 

 
6.4. As substituições de peças e a mão-de-obra, quando das revisões em 

garantia, estarão sujeitas às obrigações praticadas no mercado, nos 
termos das legislações pertinentes e subsidiárias. 

 
6.5. O veículo que, no período de 90 (noventa) dias, contados a partir do 

recebimento definitivo do veículo, apresentar defeitos sistemáticos de 
fabricação, devidamente comprovados pela frequência de manutenções 
corretivas realizadas em concessionárias do fabricante, deverá ser 
substituído no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos. Este prazo será 
contado a partir da última manutenção corretiva realizada pela 
concessionária, dentro do período supracitado. 

 
7. DA ENTREGA DO OBJETO 

 
7.1. Local de entrega: 
 

Sede da Prefeitura Municipal de Marechal Deodoro/AL, localizada na 
Rua Doutor Tavares Bastos, s/n, Centro, Marechal Deodoro/AL. 
 

7.3. O fornecedor deverá possuir, no mínimo, uma unidade de cada 
item pra fornecimento imediato (pronta entrega). Tal exigência se 
faz necessário diante da necessidade iminente do Município. As 
demais unidade possuem um prazo máximo de entrega de 30 (trinta) 
dias corridos, a contar da data de recebimento da nota de empenho, 
emitida em nome da Prefeitura Municipal de Marechal Deodoro/AL, 
CPNJ: 12.200.275/0001-58. 

 
7.4. Os veículos deverão ser entregues, com as taxas de Emplacamento, 

Licenciamento e Seguro Obrigatório – DPVAT pagos, com os 
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Certificados de Registro e Licenciamento do Veículo (CRV/CRLV) e com 
o pagamento do frete, tributos, encargos sociais, e quaisquer outras 
despesas que incidam ou venham a incidir no preço proposto. Também 
deverão ser emplacados nas respectivas cidades de entrega sem 
qualquer ônus adicional para o Município de Marechal Deodoro/AL. 

 
8. DO EMPLACAMENTO DOS VEÍCULOS 
 

8.1. Os veículos deverão ser entregues já emplacados em nome da 
Prefeitura Municipal de Marechal Deodoro/AL, CPNJ: 12.200.275/0001-
5, nos locais conforme item 7, subitem 7.1  devidamente registrados no 
DETRAN de cada cidade de entrega. 

 
8.2. Qualquer despesa com o emplacamento dos veículos será 

responsabilidade da Contratada. 
 

 
9. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
 

9.1. Fornecer o bem cotado conforme previsto neste Termo de Referência, 
obedecendo rigorosamente as especificações e condições estipuladas 
no Edital de Licitação e na proposta comercial. 

 

9.2. Fornecer o(s) veículo(s) zero quilômetro, com duas chaves e Certificado 
de da Prefeitura Municipal de Marechal Deodoro/AL, CPNJ: 
12.200.275/0001-5, registrado no DETRAN de cada cidade de entrega e 
com os manuais do proprietário, de manutenção e de garantia. 

 

9.3. Prestar serviço de assistência técnica gratuita, reparar e corrigir, durante 
o prazo de vigência da garantia, o veículo que apresentar vícios, defeitos 
ou incorreções, sem ônus para a da Prefeitura Municipal de Marechal 
Deodoro/AL, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis. 

 

9.4. Substituir, em um prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos, o veículo 
que apresentar defeitos sistemáticos de fabricação, devidamente 
comprovados pela frequência com que as ocorrências técnicas 
corretivas tenham sido realizadas nas concessionárias do fabricante, 
durante a vigência da garantia. 

 

9.5. Efetuar as trocas de peças somente por novas e originais ou de 
desempenho iguais ou superiores as utilizadas na fabricação do veículo, 
durante a vigência da garantia. 
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10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

10.1. Será designado servidor do Setor de Transporte deste Município, 
para promover o acompanhamento da entrega dos veículos, com fins 
de conferir no que for necessário às condições previstas neste Termo. 

 

10.2. Rejeitar o bem que não atenda aos requisitos constantes das 
especificações do Termo de Referência. 

 

10.3. Efetuar o pagamento até o 30º (trigésimo) dia útil seguinte ao do 
recebimento definitivo, com atesto da nota fiscal de cada 
fornecimento, que deverá ser feito pelo servidor designado no edital. 

 

10.4. Aplicar as penalidades, quando cabível. 
 

11. DO RECEBIMENTO DO BEM 
 

11.1. O veículo será recebido provisoriamente, no ato da entrega, para efeito 
de posterior verificação da conformidade dos seus componentes e as 
especificações dos opcionais constantes da proposta comercial, quanto 
à marca, modelo, especificações técnicas e níveis de desempenho 
mínimos exigidos. 

 

11.2. Após recebimento provisório, o bem será recebido definitivamente, 
mediante a verificação da qualidade e sua consequente aceitação, por 
intermédio de Termo Definitivo de Recebimento, assinado pelas partes 
ou Atesto da Nota Fiscal pelo servidor responsável pelo Setor de 
Transportes da Prefeitura Municipal de Marechal Deodoro/AL. 

 
11.3. Caberá ao servidor responsável pelo Setor de Transportes rejeitar os 

veículos que não estejam de acordo com as exigências, ou aqueles 
que não sejam comprovadamente originais ou novos, bem como 
determinar as suas substituições. 

 
 
 
 

Carlos Henrique Costa Mousinho 
Secretaria Municipal de Gestão, dos Recursos Humanos e do Patrimônio 

 
 

 
 

Silvia Rejane de Souza Oliveira 
Secretária Municipal de Saúde 
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A N E X O – II 
 

PREGÃO SRP Nº 01/2017 
SUGESTÃO DE PROPOSTA DE PREÇO 

 
OBJETO: Aquisição de veículos. 
 
PROPOSTA DE PREÇO 
DADOS DO PROPONENTE: 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ/CPF: 
ENDEREÇO COMPLETO: 
TELEFONE: 
E-mail (se houver): 
 
 

ITEM DESCRIÇÃO QDD CUSTO UNIT 
(R$) 

CUSTO 
TOTAL 

(R$) 

     

     

  

 
 
* a proposta deverá ser impressa em papel com timbre da licitante 
* a proposta deverá conter todos os requisitos e as especificações constantes do 
Anexo I do Edital.  
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ANEXO – III 

 
DECLARAÇÃO DA HABILITAÇÃO 

 
 
 

Pregão nº___________ 
(nome da empresa) ______________________________________________ 
CNPJ nº _____________________ sediada __________________________ 
(Endereço completo) 
Declara, sob as penas da Lei, que atenderá as exigências do Edital no que se refere a 
habilitação jurídica, qualificação técnica e econômico-financeira, e que está regular perante 
a Fazenda 
Nacional a Seguridade Social e o FGTS. 
______________, ________de _________________de 2017. 
Assinatura, nome e número da identidade do declarante. 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÕES DE PROPOSTA 

 
Razão Social da Licitante:............................................................. 
CNPJ:............................................... 
1. DECLARAÇÕES: 
1.1. A licitante DECLARA, expressamente que está de acordo com todas as normas e 
condições deste Edital de Pregão e seus Anexos; 
1.2. A licitante DECLARA, que o prazo de GARANTIA total de funcionamento em 
condições adequadas de uso será de 12 (doze) meses consecutivos, após a data de 
recebimento definitivo dos bens, sem custos adicionais, excetuando-se casos fortuitos, de 
força maior, acidentes e mau uso da Administração; 
1.3. A licitante DECLARA, que o prazo de validade da Proposta de Preços, que não será 
inferior a 60 (sessenta) dias contados da data de sua apresentação; 
1.4. A licitante DECLARA, que o prazo de entrega será de no máximo até 15 (quinze) dias 
corridos da ordem de fornecimento ou do pedido da Administração; 
1.5. A licitante DECLARA, que estão incluídas nesta Proposta de Preços, as despesas com 
todos os impostos, taxas, encargos sociais, encargos fiscais, encargos previdenciários e 
quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto da licitação. 
1.6. A licitante DECLARA, que acatará o pagamento da Administração conforme o item 
16.0 deste Edital, ao tempo que indica os dados bancários da licitante: 
BANCO 
.................................................... 
AGÊNCIA 
..................................................... 
Nº DA CONTA 
....................................................... 
Marechal Deodoro.Al, ........... de ................... de  
..................................................................................... 
Representante legal da Licitante 
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Anexo 02 – Minuta da ata de registro de preços 

Modalidade de Licitação Número 

  

Aos [data], presente de um lado o [Município], neste ato representado(a) por [autoridade], doravante 
denominado Administração, e do outro [fornecedores], simplesmente denominado de Fornecedor, 
firmam a presente Ata de Registros de Preços, conforme decisão exarada no Processo Administrativo nº 
[número] e homologada às fls. [número], referente ao Pregão/Concorrência nº [número] para Registro 
de Preços, nos termos da legislação pertinente, consoante as seguintes cláusulas e condições: 

1. Objeto. 

1.1. O objeto desta Ata é o registro dos preços classificados no [indicar licitação], conforme 
especificações e condições constantes do Anexo 001 respectivo edital de licitação, no qual estão 
contemplados o prazo de execução e a estimativa das quantidades de [materiais ou serviços] a serem 
provavelmente adquiridas ou utilizadas pela Administração, na medida das suas necessidades e segundo 
a conveniência do serviço público, e que a este termo integram, como se transcritas. 

1.2. O prazo de validade do Registro de Preços é de [prazo] meses (obs.: máximo de 12 meses, 
computadas neste as eventuais prorrogações) contados a partir da data da assinatura desta Ata, durante 
o qual os licitantes que tenham os seus preços registrados poderão ser convidados a firmar as 
contratações ou receberão a(s) Autorização(ões) de Fornecimento de Material (AFM) ou Autorização(ões) 
de Prestação de Serviço(s) (APS), observadas as condições fixadas no edital e nas normas pertinentes. 

(1.2.1. Sendo o prazo de validade do Registro de Preço inferior a 12 (doze) meses, será admitida a 
prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços, para completar este prazo, sempre que as 
condições de contratação continuarem se mostrando vantajosas para a Administração). 

1.3. A(s) contratação(ões) derivadas do registro obedecerão às condições da minuta de contrato 
constante do Anexo 06 do respectivo Edital, facultada a substituição, a critério da Administração, por 
instrumento equivalente. 

1.4. É permitida, desde que expressamente autorizada pela Administração, a subcontratação parcial 
do objeto, a associação da contratada com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial do 
contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporaçã da contratada, não se responsabilizando o contratante 
por nenhum compromisso assumido por aquela com terceiros. 

1.5. Durante seu prazo de validade, as propostas selecionadas no registro de preços ficarão à 
disposição da Administração, para que efetue as contratações nas oportunidades e quantidades de que 
necessitar, até o limite estabelecido. 

1.6. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que 
deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa 
às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência em igualdade de condições.  

1.7. O fornecedor ou prestador de serviços fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições 
constantes nesta Ata de Registro de Preço, os acréscimos ou supressões nos quantitativos registrados, 
limitados a 25 % (vinte e cinco inteiros por cento) da quantidade licitada para cada item registrado. 

2. Preços e estimativas. 

2.1. Os preços a serem praticados, bem como as estimativas de consumo, são: 

[preços] 

3. Dotação(ões) orçamentária(s). 

As despesas decorrentes da execução de cada fornecimento correrão à conta da dotação orçamentária 
correspondente a cada órgão ou entidade solicitante, a ser indicada momento da contratação ou 
expedição de Autorização(ões) de Fornecimento de Material (AFM) ou Autorização(ões) de Prestação de 
Serviço(s) (APS). 

 

 



  

   

 

 

 

ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO 

                                   COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

 

4. O fornecimento. 

4.1 Os eventuais fornecimentos serão precedidos da emissão da(s) respectiva(s) Autorização(ões) 
de Fornecimento de Material (AFM) ou Autorização(ões) de Prestação de Serviço(s) (APS) em 
substituição ao contrato (art. 62, da Lei Federal nº 8.666/1993). 

4.2 Como condição para celebração do contrato ou instrumento equivalente, o licitante deverá 
manter, durante todo o prazo de validade do Registro de Preços todas as condições de habilitação 
exigidas na licitação. 

4.3 Os órgãos e entidades solicitarão ao fornecedor, por escrito, através de Autorização(ões) de 
Fornecimento de Material (AFM) ou Autorização(ões) de Prestação de Serviço(s) (APS), e dentro do 
prazo de validade do Registro de Preços, os quantitativos dos materiais ou serviços de acordo com suas 
necessidades e respeitados os limites máximos estabelecidos neste edital e a ordem de classificação das 
propostas. 

4.7 Na hipótese de o fornecedor convocado não aceitar ou retirar a(s) Autorização(ões) de 
Fornecimento de Material (AFM) ou Autorização(ões) de Prestação de Serviço(s) (APS), no prazo de 02 
(dois) dias úteis, contado da data do recebimento da convocação, a Administração poderá chamar os 
demais licitantes que tenham os seus preços registrados, obedecendo a ordem de classificação, e propor 
a contratação do fornecimento dos materiais ou dos serviços registrados pelos preços apresentados pelo 
primeiro colocado, sem prejuízo das sanções previstas no Edital, seus anexos e nesta Ata de Registro de 
Preços. 

4.8 Na hipótese de os demais licitantes não aceitarem fornecer pelos preços apresentados pelo 
primeiro colocado, a Administração poderá contratar os demais licitantes, respeitada a ordem de 
classificação, pelo preço por eles apresentados, desde que os mesmos sejam compatíveis com a média 
de mercado, o que deverá ser comprovado nos autos. 

4.9 A assinatura do(a) Autorização(ões) de Fornecimento de Material (AFM) ou Autorização(ões) de 
Prestação de Serviço(s) (APS) deverá ser realizada pelo representante legal da empresa ou mandatário 
com poderes expressos. 

5. Condições de Pagamento, reajustamento de preços e revisão. 

5.1 O pagamento será efetuado da seguinte forma: 
 
68% (sessenta e oito por cento) em 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo do objeto deste Edital, 
e o saldo remanescente em 2 (duas) parcelas iguais e consecutivas em 90 (noventa) e 120 (cento e 
vinte) dias, a contar do recebimento definitivo do objeto deste Edital. 
 

5.2 O pagamento fica condicionado à comprovação de que o fornecedor mantém regularidade fiscal. 

5.2.1 Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, o prazo fluirá a partir da 
regularização da pendência por parte do Fornecedor. 

5.4 A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de mora, será 
calculada considerando a data do vencimento da Nota Fiscal/Fatura e do seu efetivo pagamento, de 
acordo com a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), pro rata tempore. 

5.5 A Administração descontará da fatura mensal o valor correspondente às faltas ou atrasos na 
execução dos serviços ocorridos no mês, com base no valor do preço vigente 

5.6 A emissão antecipada do documento fiscal não implicará adiantamento para o pagamento da 
obrigação. 

5.7 A licitante vencedora desta licitação emitirá a(s) nota(s) fiscal(fiscais) correspondente(s) no ato 
de entrega do material, que após conferida(s) será(ão) encaminhada(s) à Secretaria Municipal Finanças 
para processamento e posterior pagamento. 

5.8 Caberá à Secretaria Municipal de Finanças o atesto das notas fiscais no verso de cada nota, 
observando principalmente as datas, valores, rasuras e emissão em nome da Administração, dentre 
outros aspectos, procedendo a conferência com as listagens. 

5.9 As faturas far-se-ão acompanhar da documentação probatória relativa ao recolhimento dos 
impostos relacionados com a prestação do serviço, no mês anterior à realização dos serviços. 

5.10 Os preços são fixos e irreajustáveis. 
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5.11 A revisão de preço(s) deverá ser realizada quando aquele(s) registrado(s), por motivo 
superveniente, tornar(em)-se superior ao praticado no mercado, cabendo à Administração: 

I - convocar o fornecedor visando à negociação para a redução de preços e sua adequação ao 
praticado pelo mercado; 

II - liberar o fornecedor do compromisso assumido, na hipótese em que resultar frustrada a 
negociação; 

III - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

5.12 A alteração ou revisão de preços registrados em Ata também poderá ser provocada pelo 
fornecedor, a qual dependerá de requerimento formal do interessado, quando visar recompor o preço 
que se tornou insuficiente, instruído com a documentação que comprove o desequilíbrio econômico-
financeiro. 

5.13 Quando o preço registrado tornar-se inferior ao preço praticado no mercado e o fornecedor, 
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão 
gerenciador poderá: 

I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, se confirmado a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, na hipótese da comunicação ocorrer antes do 
pedido de fornecimento; 

II - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

III - instaurar processo administrativo para aplicação de sanção, quando o fornecedor de material ou 
o prestador de serviço, detentor de preço registrado, não honrar os compromissos assumidos em 
decorrência da(s) Autorização(ões) de Fornecimento de Material (AFM) ou Autorização(ões) de Prestação 
de Serviço(s) (APS), respectivamente, para as quais tenha sido convocado até a data da solicitação de 
negociação ou cancelamento do preço registrado, ou não comprovar a veracidade das alegações 
apresentadas no pleito de negociação. 

5.14 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à suspensão do item 
da Ata de Registro de Preços, liberando os órgãos e entidades para a adoção das medidas necessárias 
para a contratação do item. 

5.15 No processo de negociação, o fornecedor ou prestador de serviços somente poderá apresentar 
novo preço para o item de sua proposta comercial que teve preço classificado na respectiva licitação 
para o Registro de Preços. 

5.16 Os preços registrados, quando sujeitos a controle oficial, poderão ser revistos nos termos e 
prazos fixados pelo órgão controlador. 

5.17 Nos casos de aquisição de equipamentos de grande vulto, o recebimento far-se-á mediante 
termo circunstanciado e, nos demais, mediante recibo. 

5.18 A Administração rejeitará, no todo ou em parte, qualquer proposição de fornecimento em 
desacordo com as especificações do objeto da licitação. 

5.19 O fornecedor se comprometerá a atender com presteza às reclamações sobre a qualidade e 
pontualidade do fornecimento, providenciando sua imediata correção, sem ônus para a Administração. 

5.20 Em caso de divergência entre a(s) Autorização(ões) de Fornecimento de Material (AFM) ou 
Autorização(ões) de Prestação de Serviço(s) (APS) e a respectiva Nota Fiscal/Fatura, ou entre os 
produtos efetivamente entregues, o Fornecedor será notificado para retirá-los imediatamente, sem 
prejuízo da adoção das providências cabíveis. 

6. As penalidades. 

6.1 O(A) licitante que deixar de entregar quaisquer documentos exigidos no Edital ou apresentar 

documentação falsa para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 
proposta e/ou lance, não celebrar o contrato ou instrumento equivalente, falhar ou fraudar a execução 
do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e 
contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantida a prévia defesa, 
sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais. 

6.2 O licitante sujeitar-se-á, ainda, as sanções de: advertência, multa e declaração de inidoneidade, 
sendo que as sanções de suspensão descrita no item anterior e declaração de inidoneidade poderão ser 
cumuladas com multa, sem prejuízo da rescisão contratual. 
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6.3 As multas poderão ser cumulativas, reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que o(a) 
fornecedor(a) der ensejo. 

6.4 Ocorrendo atraso na execução/entrega do objeto contratado será aplicada multa moratória de 
4,00 % (quatro inteiros por cento) por dia útil de atraso, até o limite de 20,00 % (vinte por cento) sobre 
o valor total do pedido, sem prejuízo da incidência de multa indenizatória. 

6.5 No descumprimento de quaisquer obrigações licitatórias/contratuais, poderá ser aplicada multa 
indenizatória de 10,00 % (dez inteiros por cento) do valor total do objeto licitado. 

6.6 A penalidade de multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da(s) 
fatura(s), cobrada judicialmente e/ou extrajudicialmente, a critério da Administração. 

6.7. Da intenção de aplicação de quaisquer das penalidades previstas, será concedido prazo para 
defesa prévia de 05 (cinco) dias úteis a contar da notificação. 

6.8 Da aplicação da sanção caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da publicação 
no Diário Oficial do Estado de Alagoas. 

6.9 As penalidades serão obrigatoriamente registradas, esgotada a fase recursal, no Cadastro de 
Fornecedores do Município, no caso de impedimento do direito de licitar e contratar, o licitante terá seu 
cadastro cancelado por igual período. 

7. Rescisão e suspensão ou cancelamento do registro  

7.1 A inexecução, total ou parcial do objeto da Licitação ensejará a rescisão de eventuais Contratos, 
Autorização(ões) de Fornecimento de Material (AFM) ou Autorização(ões) de Prestação de Serviço(s) 
(APS). 

7.2 São casos de rescisão: 

I - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o fornecedor, 
exaradas no processo administrativo a que se refere o instrumento; 

II - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, se, a juízo da 
Administração, prejudicar a execução do contrato; 

III - falta de cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, 
projetos ou prazos; 

IV - retardamento injustificado do início da execução do contrato; 

V - mora na execução contratual, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da 
conclusão da obra, serviço ou fornecimento, nos prazos estipulados; 

VI - paralisação, total ou parcial, da execução da obra, serviço ou fornecimento sem justa causa 
previamente comunicada à Administração; 

VII - subcontratação parcial do seu objeto, salvo com autorização da Administração, a associação do 
fornecedor com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, do contrato, bem como a fusão, 
cisão ou incorporação dele, fornecedor, não admitidas no edital e seus anexos; 

VIII - desatendimento reiterado às determinações regulares da fiscalização ou da autoridade superior; 

IX - cometimento reiterado de faltas na execução contratual; 

X - falta de integralização da garantia nos prazos estipulados; 

XI - descumprimento da proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 
(dezoito) anos e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, 
a partir de 14 (quatorze) anos. 

XII - superveniência da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração; 

XIII - perecimento do objeto contratual, tornando impossível o prosseguimento da execução da 

avença; 

XIV - declaração de falência ou instauração da insolvência civil; 

XV - dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 
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XVI - supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras, acarretando a 
modificação do valor inicial do contrato além do limite legalmente autorizado; 

XVII - suspensão da execução contratual, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 
120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas mobilizações e 
desmobilizações e outras previstas, assegurado ao fornecedor, nesses casos, o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

XVIII - atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes de 
obras, serviços ou fornecimentos, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado, nesses 
casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação; 

XIX - não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução da obra, 
serviço ou fornecimento, nos prazos previstos no Edital e seus anexos, bem como das fontes de matérias 
naturais especificadas no projeto; 

XX - ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução; 

XXI - impossibilidade de alteração do valor do ajuste por recusa do fornecedor. 

7.2.1 Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 

7.3 A rescisão poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da Administração nos casos 
previstos nos incisos I a XV, XX e XXI, do item 7.2. 

7.4 Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos I e XVI a XX, do item 7.2, sem que haja culpa 
da contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido. 

7.5 O registro poderá ser cancelado por inidoneidade superveniente ou comportamento irregular do 
fornecedor, ou, ainda, no caso de substancial alteração das condições do mercado. 

7.6 Os preços registrados poderão ser suspensos temporariamente ou cancelados pela 
Administração, nas seguintes hipóteses:  

I - quando se tornarem superiores aos praticados no mercado; 

II - por razões de interesse público, devidamente fundamentadas. 

7.6.1 A comunicação do cancelamento do preço registrado do fornecedor ou prestador de serviços, 
nas hipóteses previstas neste item será feita por escrito, juntando-se o comprovante nos autos que 
deram origem ao Registro de Preços. 

7.7 Na hipótese prevista no inciso I do item 7.6, antes da suspensão ou cancelamento, a 
Administração poderá proceder à negociação com o fornecedor ou prestador de serviços, visando à 
revisão para a redução do preço registrado a fim de compatibilizá-lo com os praticados no mercado. 

7.8 No caso de ser ignorado ou incerto o endereço do fornecedor ou prestador de serviço, a 
comunicação será feita mediante publicação na Imprensa Oficial da Administração, considerando 
cancelado o preço registrado a partir da data da publicação. 

7.9 O fornecedor ou o prestador de serviços poderá solicitar o cancelamento do preço registrado, 
mediante justificativa escrita, por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela 
Administração, que comprove a impossibilidade temporária ou definitiva de cumprir as exigências deste 
instrumento. 

7.10 A apreciação do pedido deve ocorrer no prazo máximo de 15 (quinze) dias, durante o qual o 
beneficiário do registro fica obrigado a garantir o fornecimento do material ou a execução dos serviços, 
sendo que este prazo poderá ser prorrogado, caso haja necessidade de diligência para complementar a 
análise do pleito. 

8. Vinculação ao edital de licitação 

8.1 Integra a presente Ata, como se nele estivessem transcritas, as cláusulas e condições 
estabelecidas no Edital e nos seus anexos, da licitação indicada no preâmbulo. 



  

   

 

 

 

ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO 

                                   COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

 

9. Foro. 

9.1 As partes elegem o Foro da Administração. 

E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma na presença das testemunhas que subscrevem depois de lido e achado conforme. 

 
, 

 

(local)  (data) 

 

(Administração) 

(Fornecedor) 

 

(Testemunha/CPF) 

(Testemunha/CPF) 

 
 


